
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.888 - RS (2013/0179643-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MARION RECCHIA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS 

 MARIA LUIZA DE SÁ COELHO 
 FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL IPERGS 

PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
NÃO EMBARGADA VALOR INICIAL SUPERIOR À REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR (RPV). RENÚNCIA POSTERIOR DE VALOR EXCEDENTE. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS.  DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF. 

1. Diante do entendimento do STF, descabe a fixação de honorários advocatícios 
em execução contra a Fazenda Pública, inicialmente ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) 
salários  mínimos, em que posteriormente a parte renuncia ao excedente previsto no art. 87 do 
ADCT para a expedição da RPV.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Dr(a). NEI FERNANDO MARQUES BRUM (Procurador do Estado), pela 
parte RECORRIDA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL IPERGS

Brasília-DF, 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.888 - RS (2013/0179643-0)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MARION RECCHIA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS 
   MARIA LUIZA DE SÁ COELHO 
   FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado (e-STJ fl. 87):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA COM RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

Embora cabível a fixação de honorários advocatícios nos casos de 
execução de pequeno valor (artigo 100, §3º da CF), independentemente da oposição em 
embargos, se o montante inicial do crédito era superior a 40 (quarenta) salários-mínimos e a 
parte, para se beneficiar da expedição de RPV, renuncia o excedente, não são eles devidos 
na execução.

RECURSO IMPROVIDO.

Embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fl. 107):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RPV. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE

Nas razões do apelo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 

aponta-se afronta ao art. 20 do Código de Processo Civil, ao art. 17 da Lei 10.259/01 e aos arts. 

20 e 22 da Lei 8.906/94, bem como divergência em relação ao julgamento proferido nos autos do 

REsp 1.220.621/RS, argumentando-se que o fato de haver renunciado a parte de seu crédito, 

para recebê-lo como Requisição de Pequeno Valor (RPV), em nada prejudica seu direito ao 

recebimento da verba honorária sucumbencial.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 155-162).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.888 - RS (2013/0179643-0)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MARION RECCHIA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS 
   MARIA LUIZA DE SÁ COELHO 
   FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): O cerne da 

controvérsia, diz respeito ao cabimento de honorários advocatícios em execução contra a 

Fazenda Pública, inicialmente ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) salários  mínimos, em 

que posteriormente houve renúncia da parte ao excedente previsto no art. 87 do ADCT para a 

expedição da RPV.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estava sedimentada em favor do 

pleito dos particulares, consoante os precedentes seguintes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. 

Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 1326868/RS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. 

Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 1274428/RS, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13.9.2012; AgRg no REsp 1304557/RS, Rel. 

Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013.

Entretanto, alinhando-se à nova orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, é de se reconhecer o pleito em favor da Fazenda Pública, pois, em tais hipóteses, ela 

sequer poderia proceder ao pagamento voluntário da dívida. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes julgados, ilustrativos da nova posição jurisprudencial:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 
DO ADCT PARA A EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. RENÚNCIA 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA ORIGINALMENTE SUJEITA 
AO REGIME DE PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 420.816, 
Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 10.12.06, declarou a 
constitucionalidade do artigo 1º-D da Lei 9.494/97, na redação dada pela MP n.º 
2.180-35/01, que dispensa o pagamento de honorários advocatícios nas execuções não 
embargadas contra a Fazenda Pública, excepcionando, todavia, a hipótese de pagamento 
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de obrigações definidas em lei como de pequeno valor. 

2. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda Pertence, 
Relator para o acórdão, ressaltou que, no caso, a impossibilidade da fixação de honorários 
advocatícios decorre do fato de que o Poder Público, quando condenado ao pagamento 
de quantia certa, ressalvada a hipótese de crédito de pequeno valor, não pode adimplir a 
obrigação de forma espontânea, uma vez que deve estrita obediência ao regime 
constitucional de precatórios. 

3. A Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de quantia superior 
àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo imprescindível, portanto, a 
instauração da execução prevista no artigo 730 do CPC. 

4. No presente caso, a renúncia ao valor excedente àquele previsto no 
artigo 87 do ADCT para a expedição da requisição de pequeno valor ocorreu com o 
ajuizamento da execução. 

5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução, não 
podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios. 

6. In casu, o acórdão recorrido assentou que: “ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO. RENÚNCIA DOS VALORES 
EXCEDENTES. EXPEDIÇÃO DE RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 
PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Nas execuções não embargadas de 
título judicial em que a parte exequente renunciou aos valores excedentes a 40 (quarenta) 
salários mínimos, possibilitando, assim, o pagamento por meio de Requisição de Pequeno 
Valor – RPV, é possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 26/4/11; AgRg no REsp 1.214.386/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 23/3/11. 2. Agravo regimental não provido” 

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 679164 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 

11/12/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2013 PUBLIC 05-03-2013, 
grifei).

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO 
GERAL PRESUMIDA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 
DO ADCT PARA A EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. RENÚNCIA 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA ORIGINALMENTE SUJEITA 
AO REGIME DE PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar questão cuja 
repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal ou quando impugnar decisão 
contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, § 1º, do RISTF ). 

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 420.816, 
Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 10.12.06, declarou a 
constitucionalidade do artigo 1º-D da Lei 9.494/97, na redação dada pela MP 2.180-35/01, 
que dispensa o pagamento de honorários advocatícios nas execuções não embargadas 
contra a Fazenda Pública, excepcionando, todavia, a hipótese de pagamento de obrigações 
definidas em lei como de pequeno valor. 

3. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda Pertence, 
Relator para o acórdão, ressaltou que, neste caso, a impossibilidade da fixação de 
honorários advocatícios decorre do fato de que o Poder Público, quando condenado ao 
pagamento de quantia certa, ressalvada a hipótese de crédito de pequeno valor, não pode 
adimplir a obrigação de forma espontânea, uma vez que deve estrita obediência ao regime 
constitucional de precatórios. 
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4. In casu, a Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de quantia 

superior àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo imprescindível, portanto, a 
instauração da execução prevista no artigo 730 do CPC. A renúncia ao valor excedente 
àquele previsto no artigo 87 do ADCT para a expedição da requisição de pequeno valor 
ocorreu após o ajuizamento da execução. 

5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução, não 
podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios. 

6. O acórdão originalmente recorrido assentou: “AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA NÃO EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. 
CABIMENTO. 1. É firme o entendimento de que, nas execuções de título judicial contra a 
Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não 
embargadas, os honorários advocatícios somente serão devidos em se tratando de débitos 
de pequeno valor, mormente como no caso dos autos, em que houve renúncia ao crédito 
que excedia ao limite para pagamento mediante Requisição de Pequeno Valor – RPV. 2. 
Agravo regimental improvido.” 

7. Segundo agravo regimental a que nega provimento.
(RE 649274 AgR-segundo, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 04/12/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022 DIVULG 31-01-2013 PUBLIC 
01-02-2013, grifei).

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0179643-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.386.888 / RS

Números Origem:  02710800194899  04893414520128217000  10800194899  2710800194899  
4893414520128217000  70047459037  70049660020  70051827434

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARION RECCHIA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS

MARIA LUIZA DE SÁ COELHO
FRANCIELI COSTANTIN E OUTRO(S)

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores 
Inativos

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). NEI FERNANDO MARQUES BRUM (Procurador do Estado), pela parte RECORRIDA: 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL IPERGS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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